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TAUA PÉlêíurá lúunicipat dê Tauá

avlso Dtt PUBr,rc^(,Âo

A trelcitura Nlmicilride Tauá-cc. âlravés da Secrchi,da Siúdc. na lnma que indicâo an 75. s
:r',drl.ein'14.rrr,dc ].de$rildc202l.rhaúblicoân.cessitadedccotrutaçdodêe,qre,t
püa Pt5tação dt t.niç6 rt nt.a d. it{,r"úticn, con finn{i'e,to de s,tncno .le sestão tt?
do.u"tett^ (CElr) pnru . ltlto de inde\açãn ttu do.uMntú, processos rr. Daspesr
Orça etuitid, EúÍo Oqanenldtia ! R*h,t n Pasü, Pto.ét:6 Licita jtkt, portorias, Dectzkú e
Lti!, p rã trtetd.r $ ,ac.atidolts d4 S..t.hin da Soúde do Mu i.tpio ttc Iaui-CE. c.ntntnc
espccillcâções rhaixo. Os inlcrcssâdos Nderio âpEscnrd píJto{â de prcços. nâ limra rceimcnut.
no prao de 03 (lrôsl dias úten. ! corror da d.ta dâ pnblicação d. Frcsc.le avi{r.

)t'

L I O objelo da olscúc dnpcnsa ú ! escolh! da proposh màis uür.josa paE a'dtrr,ruÍd, de
enptda Nru Prultoção de se»iços M riftd de izfouóÍnt, con Jor tci"Éhto de sot4no de
gestão tu nockhedot (GED) pnru c ptutú d. ikdelução de do.the,tos, Pnt.§os de Despes$
a)t|ohzttátii, Extra Oryn t.ntitia e Rêlos t PtAar, Prccessü Li.itn nio!, PodaÍi6, D.cttos e
Leis, ?d oÍê"det as rcc^sitlndes dn Sec,.taia do Stúde do Muni.ipio tt. Tauó CE, contunle
con dições, q uanridad cs c cxiÊônciâs cíâbôl e.idL\ n este i nsrrumcnl o

I oBJeTO DÀ LONTRAT{çiO DIRE',t {

12

,I STtFtaqTt\ q E oB.tF,Tt\ o D4 C()NTR {I^( iO

l DE\( RrÇÀO D1 \írLUç Ão Cr)M(, r rlr T('Dr r

Preí,ção dê se,vrços na área de inlomáricâ. com fônEi.1ênr1 de

soluçào de sestào de documenlos (6ED) pârâ clprurâ d. jndêràçào de

documcnlos. Pro.c$os dc Dcsp.sâs Orçânrentiia, Extn Orçarncrtárià c

Rcslos â Pagú, ftôc.ssôs l-icirÍanos Poíarlas. Decretos e Lcis, pârr
alcndcr âs ncc.ssidad.s da S.Úehnddi S!úde do Municipio de lauá-CL

Tüt.sdeconlratêçãopôrescoDo.confomeaí 60,Ívll,dâl-ci l4.lll/2021:
Os quântilarivos dos ilcns sâo os discrininâdos naLàbÊ]lacin1.j

2.1. Á contLalaçào de sesiços técnicos especializâdos !ârâ dishlizaçà. c g.r.n.iàfrenLo de
docu'rcítx nunl.il]ân. iú*c rcccssária vhandô.l]Íimôi.r o lrll'nile inLeno de documentos âssnn
como fociliia o oce$o dos depa'Íamenros quando honvcr ncccssidâd. dc úcshr inliJrmrrõcs
inicmàncntc . . ôrgà.s cxt.rnos dc fis..lizâçâo Alé.1 d€ úJr.tujorà. celerldade no üilmile
nnemo, ptumoveri Lnrr econo'nr! n! que range aos llstos com inpressões. fotocópiâs e consxno dc
papel lendo d. riía qle os docunrentos poderio ser dnpoujbilizodos scnpre qne ncccssários ou
dispo.ibiliTâdos no situ do.runicÍrio

Ll.l mlase da Conúâlâçâo dc cnpicsâ para prc§aÇào dú süviços dc I'>rcsâçà. d. sÚviÇ.s nxiÉa
d. inti á1i.â. .o 1 aonunn.d. dc sôluçâo d. g.slão d. d.cmcnbs (GED) !iÍâ .rprua dê
ind.'\açarô dc docúncmôs. I'roccs$s dc DcsNsas Oíçân.íláiia. E\ta (tçaÍcmáiiâ ú R.slos â
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P,s4 Processos r.i.irdrórôs. Ponarias, Dêcreros e Lcis. r! ltendd s rc&§irad* ;;,StdHti:
da Saúdc d. Municipio dc'lxüncF. A conrârâcâo de seriços ré.nicos espc.i.tilldos para
diÊikli/,çir e serenciamcnto dc documentos municirâis. taz{c n...sána rhândo qrnnor;r o
Iiinrne i.r€no de docunMto: a$inl como fâcihir o aceso dôs dqrílmenros qk;do houvcr
n..ês§idúe de prcstâr irlnmações iúernancntc e a órsãos cxrüios de nsâiizaÇão. AléD dc
ni t.or.io'' !.iddd. r .J0rein...ro I'.r, -. r.'c..0i",i.o!l
rroc..o, ..r.n r.é < .or.no o fdtl iloo .' .iiJ,lu, do,' fí, p;oo,o
dispnihili/ados senrpE que ncccssárnis ou disponibitiadôs no sile do municitiô
I 2. Neste senrido. dccidiua. t.r i.vocar o insliruro dâ conr"taÇão dirctâ por meio dc ltilaÇào ou
dispensa dc licilaçâo aara coninração dos scriç.s àl,nejados c supÍira lâcuna exisrentc, para que r
conhl.çãô s.j" ber sucedida e alenda pcícil,mcnre:i dcmmdâ dàsêcrerdia. â cotrüatadu delerá
sÚ câl), de realiz o seraiço cs|ocilicddos nesle documcnliij de lcodo con âs ordens de

.r. D^ cl^sslflcÁçÀo Do roRNEcItltEN'l.o E F()RMA DE SELIÇÀO DO
FORNECET}OR
4.1 liâlâ{ê dê onrrataÇão por esoDo. co.lôfre d. 6". XVII. dâ Lci i4.t3:1,,2021. a seL

.. nLralâdo medi ante d i spenú dc I icilâção:
42 A contaraçÀo não ecra vincul. cmtrogariún, enlre os cmBleados dâ ContBrada e a
Admnrisnaçào Coniratanlc. v.dando{c qulqtuÍ É14ão enlLe estcs quc cr3.L.rilt pesroalidade e

5.2. DLmÇão lnicisl do Conúatô:
5.2 LO prúo dÊ ligênci! desle conlÍaro é de 12 1doze) m66, co.kdo a I]âín dà sua dsnrarutu.
podendo ser Drororàdo nâ fonna cstabclccida no à1 lll,dâLeil4.l13/2021

5, RtlQUr5r los DA cr)NTRaTÁÇqí,:

j. I Nalurc2a da Cônftâlâçãô:
5.l.lTrara*€deco.lralaçãoporescopo.oonfoürca1.6!.XVll,dal,cil4l:13/2021

5.1.1 C.nduir süas âÇôcs cm cônfomidâdc cofr os requisÍos Tesais e Eeul.rnentos lplicáveh,
obsenando lanüém ! lesislação ambienlal pan a prevencào dc âdvcBidadcs ro nr.iô âinbienl. e à
saúdc dos lnhâLhad.rcs c cDvohidos na cxeDçà. do ohj.l..ô.tdul
i.l.2.En \iÍude do nromenro pandênrico qtre eslrnros vivendo. a conrr.hdâ dcvcrá dh.nibilizar os
Equipânênt* d. r,r.l.çâô rndilidual (l.lPlo aôs .mFegldos rràrâ a enL,tsr de rnodo conlbÍálcl.
sesu8 e de ocodo com .s condiçôes clinrá1ic6, faroEcendo â qnâlidadc dc vidâ no ambi..l. dc

t l:l A,loiar trrúicas de ge\tio qr g Í,nh .s dneibs trabalhisras e o aleudimento às nomis
nnerná\ dc sÊgutunça € rnÊdicinádô rrâbrlho pâL Éu5 eml,regldosi
5.14 Ab$e. se de quaisquerí)s det'c.o.ceib de raça. cor. sexo. orienlação sexual ou csâdociril
na seleção de emFreaidos no quldr! d! enrpEsa:
i.1.5. 

^dmhislrar 
sitüações enreryenciah de acidenles com eficácia, mili8ando os impaclos aos

ünprceados. colaborâdoLcs. u$ráios c âo ncio.mbienlci
j.1.6. oricntar sobr. ô cumprimcnlo dàs nonnas dc scsrmnç. . mcdi.in. do lra&lho.lais cono
lrre!flÇid de incên,lio nas áoâs Jà cycctrção do ob]cto cô.1Í.tuâI. zclândo pclâ scgur.nçâ c pclâ
saúde dos usuiÍnr c dr .úcunvir.hânça:
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5.17. Rcs,.ilàr À Nonnas lrrasilcitus NBR putilicâdas pet, ,l*n"iuqao a.,.il"i,u a.l(iiinL"
ló.nicas í)bre residuôs sô .{
5.33. Oienrar scus cmpregados para a dcíi.àçro dos rsiduos rê.jctáleh dcs.aíados âos
devidos colcrorcs dc Íesiduos rcciclávcis cxÀrít.s nos locah da .re.uçao do obiúo d»tr"iu.l

5.,1. láisiqãoContr.ruâl:
j..1.1 l,elds cdacterhticâs dâ conlraraçào, o.de nio há ra.s1iÊncia d. conhecimento. rcc.olôgia
ou lécnicrs emprcgadas. nàô hi. necessidade dctrmsiçro contritual.

5.5. Rcquisil.s Ne.êssrrios !o Alendimcnto da Ncce$múe dos óreãos Dm.ndarÍes
s s. I Pâá àlênder a deDrmdâ da §.ci.uii Municipal Con&alamc â €mpres! conrâtàda {teverá
ôbcdecd À sesuintes cond içõcs paÍa cr.cuçro do objeto

5.j.1.1. 
^ 

pÉstaçio dos seryiços dcvcrá scr nriciad.. em aré 05 (cino) diâs ú1êis ! contar do
rc.cbin.nr. dâ requisiçio fo'maliada por sdôr cônuetenle e ser prcslâdx duranre o prab

5.51.2. Os ahlsos ocasiomdos por molivo de lorç! nuior on câso 1iíuiti, desdê que
ju(ilicalos !Lé:4 (\,inle equalro) lDras. ântcs do prà7. de eÍecuçâo, e ãceitos pcla contrâlâme. não

síão consideÉdos cono inadnnpkmcnlo .ônúaMl
s 51.1, Decorido o prazo eslipulâdo .â norificaçào se.r que tenla harido a sotução do
pDblenra enr rela,;ão às nrcÊuleidâd.s anôn{âdâs. à secretaria solicilantc d.râ ciência a PÍJcu J.ria
fiscâI, a fin de quc sc poccda ii âbcÍura de pro.es$ adminhtnlilo em facc dr cí1pr.sa. plrâ
lpli caçào dâs penal idadcs cabilci s.

5.5l.t Disponibiliztu !âra nreios de co alos neesstios parà a boâ
.onunicàçãô enlre âs pdres. sê.do, os endeÍeços ffsicos, rclcfoncs parà côn1âto . endêr€ço
elêtônico D*d recebinento e envio de con€sp.ndénciâs, crnâils com ôid.ns de bmecinrefto e

i5.1.5. 
^ 

cô.lratadâ scrá rcstonsabilia.la tor qulNquer d os pessoah ou malcriais
úusàdos por seus emtregdos e/ou preposlo- quddo do cuDprimento do obicro da prcr.sâ
contm tação. decorcutes de do lo, .esl isência, in9eri.ia ou i nprudêncial
5 5.16. ,\ conlrâtada d$.rá mantcr quâdro d. pessôâl sulicienlc l]!ra o lbmecinrento dos

t(dubs a s€Én.onrâhdos. sên inreÍuNào, ssjapor morivo de té as, descanso scmânâl.licc.çâ.
falla ao seryiço ou denissào de enpEaados. sendo dc cxclusiva rcs!ônsabilidâd. da
CON llrA'f^D^ as despcsas com todos os cncdgos c obrigxçõ.s sô.iais. LÉbâlhiírs e liscris

56 Rcl!.vân.ia dos rcqunitos eíipülados;
5.61. rorarn re.lizâdas pesquisõ, no que laD8c às conlrxtaçõ.s !ârâ ô obj.to d€ preÍ!çio de
s.niçôs jí cnâdos c.n .tuprcsâs cst.ciali/âd,. no ümo cnr qucslào. conr o objelivo de $r
verilicada a exnlênciu de soluçôes compllireis/simil es que renhâm â dâr alc.dnrcnb.ôs
rcluhitosc nccc sidad c s . prcscnt.das Do prcscnrc csudo.
5.6.2 Eíe leviúamenlo é o mesmo âponlado no Mâpâ d. CoraÇõcs. quc âFÍ.sc.lâ c.raçõÊs
rcal izada s cntre enpres is quc po ssuc m cx pcdise no m no cn qncíào.

6. ORRICÂÇOES DA CONTRATANTE
6.1. Erign o c nünn..rú d. l.das a\ .bnsâçõ.s ,s\umidls pela Contrrúdr. de :rordo úrn o

lcnno dc rclcrôncia c os lcnnos dc sua pÍoposlai
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6.2 Ererer o acomp..hancnro c â lis.lliliçào dâ contmtação, p.r raidd es;édothyii
desi!!.do. anolando cm rcCiíÍô Fópno as lalhas delstadâs. indi.ândôdia nüseâno. bcm..ro ô
nomc dos cmprcsad.s c\.nlLalme.le envohidos. e cncami.hando or aponramcnros à auroridlde
compctcDrc pàra às prôvidênciô cabircisi
6.1. \.liicar a Conúâúda p.r escrito da ocoüôncia dc evenruals nnperf.içncs, tilhô ou
ircgulaidâdcs cônslâtâdâs nô.u o da execuçào d! prcstâçàô dos súviqos.lixddo prâzo Êr, â su
coucçào, ccrtincxndo-s. que às soluções por elaprcpostàs sclam âs man adequadasi
6.,1 Pagar à Cô.lJarâdâ o ulo,lsultmle do ioilccimnÍo. n. trazo e condições cÍ.helocidas
nc§e I Úmo dc Rclirêd.ia:
6.5 Lfclxâr âs.ctcnçôcs trihúánastlelidd sobE ovalordâ Norâ Fisôâl/Falura da .ontmtxd& no
,ttrc coubd, en côn lbfri dlde c onra les G ]ação ri scntc.
6.6. Não prâlicarâros dê irAerêncla na ad&inistrâção da CoítralâdÀ rais cono
6.6.1 ex.Gr o !.der de mrndo sobre os enpr*ados da Cômrâlâda! devendo repofiarsc soncmc
âos trcpost(Á ou .esponsáleis nor elo indicidos. cxcclo qü.nd. . objero da conrrataçào prcln o
,l.ndine.Lo dnê{o, rlis cono nos seNiÇos de r{cpÇào c âroi. â. usuário:

6 6 2 dnecionar a conlntação de pessoâs pâm lrâbaliàr nâs ehpresàs Conrratadrsi
ô.6.1. prcrnover ou âceitd o desvio dc tunçôcs dos lrâbâlhrdores da Contmkda. mcdianrc a

ulilização deíes cm alividâdes disliras &qucl.s pr§istàs no obieLo da contr.rição e em rclaçào à

fuçâo cslccinca para a qnal.1Íúâlhador liJi c.nlrahdôi e

6.7 ljomccÚ poi es.ril. rs inLm$ões nEcess:kiâs r!ü o desenvolvtuenlo dos $Fiços obicto

6.3. Ci€mificàr . órgão dc Í.presenL.çto jútiúial do ,nunicipio paü adoção das mcdidâs
câbiveis quândo do descunrDnine.lo dô obris!çiics pela Conülrada.

7. OBRI(iÀÇoES DA CONTRATÀDÂ
71. 

^ 
Conúâkda deve cunprir todas as olnigaçõcs.onsútcs.o lem$ edihl/l€mD de

r.Lrôncià. s.us àncxos c sn lroposlâ. Àssunindo c. o ex.lusivaúême os nscos e as despcsas

decorcnles da boa e perleik execuçio do objeLo e, innda:

72. Malter o lonecinenlo com lodos os rcquisiros necessários ao cumprnncnto &s
.sp:cifi.âçõcs soli.ilâdas c de acordo con âs norms viecnlcsi
7.1. Eiclmr a prcslaçào dos scrviÇos. qundo lor o càso. .m r-_rliiús c.ndiçn.s. conlnmlê
especilic!ções, I.azo e lo.d c.nsldiL€s .à ordàn de pÍc§1açãô do scrviç!, lcomp hado da

rcspecdva noIa 6sca1, naqual conshreo asirxlicações rcGresler a(quando teDhn): ma'!o, làúicanle.
n.d.lô. proc.dôncia c prâz. dc südÍi. ou vâlidadci
7.4 At..d.Í trommcnl. . prcsld ôs sÚ ços. ôbjeu da pres e contàlaçâo, nredia.te

aprcsentaçâo deEquisiçào- con li,mE especinüçnes da Cláusula do Nlodelo delxecuçâo do Obicto

7 5 subÍitut, reparr.u coÍigir. às su:Ls exF.sds. n. tr,7o li\ado nesle TeÍnx, de Retirência,

".,,. r.'\. rtr'L'\"r lô,lrbdo..ô-J.L L.
7.6. .onunicar à Confu.le1c. no prâzo maximo dc 24 (vintc c quât ) ho..s quc ânlc.cdo a dalâ

dâ pníiÇão dos ssiiços, os motivos quc nnposibililcrr . .u,nprimcnio do púo ficvisl., côÍ â

TAUA Prefeitura Municipal de Íauá
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77 minicr. dnmntc !)da a execuçào do .ontraro. cm .ônlarihitidode coú1

a§surnidas. rodàs as.ondiçõe5 de IübiliraÇâô c qutiJicação exigidâs ndticitiçâoi
7.8. i.dicd prcnoslo Drr r€presenlá-l. durmle n execucãô do corhto

DA STIBCOi\1'RÀTAÇÀO
Ntj. :ttú tutnitild r §úcoh àturãotaobíetatiritu6n)

9. COIiI'ROLE E FISCALIZAÇÀO DÁ EXDCUÇÀO
9.l. À execução do contnb dêlerá ser acoDpâ.h âeiiscitizadapoÍol (um)oumais lisc!ú do
ú.nlÍrro, repEscntãnlcs dd Adnrnrh&çâo cstecialmenlc dcsienados confomrc rêquisilos
csl,belecidos no.n. 70 da Lei N'14.1:1312021. ôu pelos rcsp{tilos subsLitutos. pcmirida a
contraràçãô de iercenos püâ âssni ros e s ubsid i í los .ôtu i n inmâçõ es pcnnEn res a essa atn bújçào
9.2 O relEsentanlc dâ Orntrâlmre de\ crá ru a qüâti ficaçâo neccssáÍia pâr, o acoDpânh.nrnh e
. onlrole d! ex ecüção dos bcns..nk ados
9I A verificâÇão dâ adequrçào do objcro conlrârul deverá scL Mli7àdr con base nôs cnGios
trevlstos nesle t.rmô de Relirência.
9.1. O fiscâl dô conlràrô motlrá en rcehúô Btprnr todas âs ocoüêncis relacionadâs à.xe.ução
dô conllalo. dclcrminüdo o que lor ncccssário pâra a Esularizâúo d,s ,àlras on dos dêtêiros

95. O fisc,ld. conlraro inlornârá â scrs sqeio'ts, em tcinpô hábitpaE a adoção das nrcdidas
convenicnlcs. â situâção que denandar dcchâô ru ro ência quc ulrtun,sse su! cornpcrôn.iai
96. O tsal dô conraro será auxiliado lelos úrsàos dc sscssormsrto juridico . de .ontÍole
intcrno da AdministraÇão, quc dscrà. dinnrn dúyidâs c subsidiálo com infomâÇõe\ retevantes

|aÍ. nrêlent riscos m execuÇão contâluâI.
9.7. O descumprinenlo tohl ou laEirl das obrisaçô.s ê Espousabilidâdcs jssu,nid.s pcl.
coítâl|da ensejará . aplicação de \anções admnristrxtilas. FcvistÀ nestc lcm$ ne Releréncia c

I8. 
^s 

alilidad.s !e gestão e fiscâlização d. .\ecuçào conrntuâl dcven seÍ realiza!âs dc Àmr!
Frclcnlivt! úLinena e sistemáti.â. lodendo serexercidâs lor s.n:dores, eluipc dc is.âtj7iÇão ou
ú.i.o sesidor. desdc quc, nô exercicio dessas aúibuições. lilue osse!üiadâ à djsLinçaro dessas
ativid.des e. cm r,-âo do volunre de tmbalho. nâo conrpDmer. o dcscnt.nhd de rodas âs 4ôcs
relâcion.dd à (;cíà. do Conlrnto
,.9. 

^ 
onlnnidrde los sen iços prcstados dE! eÍi sq veificâda junkí1mre com o dodmríb dr

CONIF"{TÂD^quc conrcnha súa elação deiãlhadâ. dc acordo com o estabclccido nesk Temro dc
Referênciâ c nx propoíÀ inlimaDdo as rcspcctivâs quulidades e csrccifi.ações Écnicas. tâh
nrmoGúcldacaso) nirca,quâlidâd.elnnnâdeuso.
9.10. 

^ 
lis.llizçà. de quc tr.ta cslâ cláusula não cxchi nün roduz I re$onsabilidâd. da

CONIR l^DÁ, inclu\ire perante 1ücciros, por qualquer iflc! aridâd. no fomecnnc.ro do
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ânre$nkçào drs sêsu,ntes

TAUA PrGlêilurã Municipal de Tauá

r 0. no RECEBTMENTO E 
^ClIlÀÇAO 

DO OBJFTTO
I0l. o rccchiff.ntu pÍJltitio ser,i Ealiz.üo de aorma sumária. pelo resrunúv€l
àcôtopinha.reni) e liscâli7!çio. com veincaçào poí.rior dà c.nlirmidade do mateiol com as

10.2. O ÍecôhimeúI. deliniti\o será realizado Dor seflidor ou cônrksâ. dêsignd! pela ouioridadc
comr.tcntc. mcdi.m. lmo delâlhâdo que comprove o atendimcnlo dâs crieúcia conrraruds:
103.OôjcbdocontratopoderáserEjenado,nolodoou.mpàí.jquindoestiveremdcsâcordo

10,1. O Elebimento prcrisório ou defitritiro nào cxclrirá â rcsp.nsâhilidàdê ciril pela sôlidez c
pêlà segúra.çâ da obr! ou se^iço íed tr rcsponsbilidadc ético-protissôiil psla l)€ÍIeila execução

do contmlo, .os linrites eíabelecidos pclâ lci ou pclô.ônúarôr
10.5. O rebime.lo Fovisório lanbéD ficad súcilo. qLándô câbivel. n concrusão de lodos os

tesles e será lêilo en !té 01 (dia) após a prcÍâÇào dos scúicos:
l0 6. O Ecebünenlo definnilo seni aeiio cm aré 0r (rrô9 dirs atós â úe$àçào dos seNiçosl
l0?. A ConaaIada nca obrisadi dn 24 (!int c quxlú) horas â repârar, cotrisiÍ, renover,
Eonstnrü ou substitun. ns suâs cxpcnsas. nô lodô ou em r! e. os scBiços que s mostrcm
dcleituosos ou ircorcÇõcs rcsrh.nlcs da cxccuçr. ôu nutsiais e.rpEsados, cabendo à

fiscalização não ârcíâr o Mcbiflcdo !Íovt&io oü de,i.itivo do p.oduto alé que sejm samdas
t.ds as clmrüais FnddnciÀ qN possân \ir â ser lrronrldó no Recebnnenro Provisório ou

l0 8. Orecebnn€nbp,olisónolrudêli.lrilodooijelonãoexcluiaresponsâbilidâdcdâContiâtâda
pelos prejuizos rcsultanles da incoret ex{uçào do contralo. ou. en Ltualquüépoca, dâs C.Íúlias
concedidas e drs Espo.sabilidades assumid.s em confato € por forÇâ dâs disposiçôcs l.s,is cn

I l.l. o pa-larnenro advindo do objeto seni Eorenienre dos Mn,sos doG) ó€ào(s) pani.i!ântG) e

súá cfctuado ati l0 (dÍa) dias contados nâ daia da âprcscnlação dâ nôlâ nscrlrlârrâ dclidarô.le
âtskdâ nelo go(or d, .orhâlâçàô.

ll.l 1. A nola fiscal/làlura que apresente incoüeÇões será devolvida à coniiatada par as

dcvidas coüeçôes. Nese caso, o prazo de que tata o subilen anlerior começârá a fluir a paín da

daude {resenraqão drnôh nsc,l/lâLurâ.oÍisidl

ll.2 Nào scrá clctuldo q!.lqrer pasanenlo i co ralada, cm caso de d.scnrnpún.úo das

condições de habilitaqio e qulificação eriAidls na licirrçào

ll.l.Eledadarrealiz!çrode!aga.rn!,nnlesd!exec!Çâodoobjetoouseomesmonàoeíiver
de lcordo conr as espec i llcações d€{e innÍunrenLo

ILt Os pa!,m€nus êncontrâm sc âinda côndi.ionados
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3) Pro!â dc rc8ularidad. com a lazendâ Ncional será eferunda mcdianlc aprcscdaçào dc

certidà. crpcdidâ c.njunlxmc.tc pch Sccrct.ria dâ Rc4itâ l:cdcrâl do Brâsil {Rlits) c r.la
Prô.üâdoria-Ccnl da |azcndÀ Nacional (PGIN). Efercnle a todos os célnos tuibulários

iidcnis c à Divida 
^iva 

da União (DÁU) por el.s adnrini§ndos, inclusivc os crédilos
tribulános Íclativosàs onlibuiÇôes sociais pEvhLs nas alined a a d" do parásmfo ünico
d. aí I I dâ1..i n' 8.212. dc24 dcjulhodo 1911.

b) conpr.vâção dc rccnlaridadc pârâ con a lazenda [s1âdual de\cni ser feitã ahvós dc

Cenidtu Cônslidâda Ncsâtiva d. Débilos nNcriros na Divida^ti!â [sladMl.
c) Côíprôv,çào dc icgularidàdc parâ com a l:undâ Municipal .lcÍerá sü tiilâ âr.vós dc

Cenidão ConenidâdâNceâlirà dc Dóbilos insüitôs.â Divida^ti!a Muni.ipâl.
d) Pro!! dê silüàção rcgular p.Ímtc o lundo dc Canntiâ por'lampo dc Scrviço rcls.
arru!ésdeCeíincâdodcRcgúlaridadcdc Silu.çào CRs.
e) Prorâ de snüaçã. rcsrlâr pcrânlc a JuÍiça do liabâlho. alúvés da CeÍidâo Nc8aliva de

DénilôsTÍânâhislâs cNDl:co.aomeLei 12.4,1012011.

11.5. Todra documen(,çrô exieid.dcvcráscr xprcscnladâ cm oriainal ou poL qualquer pDcesso de

LeprcsEfia, obrlsâúim..lê autenticâda cú càrtório Câso c§. documcntação tcdrâ sido emilida
pela Isenre! só será !úenà âp,,s a.ô.firmâÇâo dc suâ aúcnli.idadc.

12l os tre.ços sio fixos e nrajuíáveis no lrvo de um $o conlàdo dâ dâlâ liúne târâ a

apresenràçio das nrotoíes

13. DAS INFRÁÇÔES E SANÇ(iE§ÀDMINISTRATIVAS
I3-1. O IicitnDte ou o conlrltido se.á nspoísàbilizido dmitrktralivâmente pelns seguintes

I I I I dar musa à incxccuÇão paEial do contÉlol
1:1.12 dlr clusa à incxeuÉo parcial do contÍJto que cause srave dúo à AdhiíistÍaçãô, ao

Âmciomnento dos s6iços!úblios ou âo nÍcrcsse colelilol
13.1 l. dârcausai irex€cuçãó lôhl do c.nftalor

ll 1.4. dcixâr dc cntres{ a do.unrentaçào exilidaparao ceí,n1.i
lll.l.r. úo nunÊÍ a lrol]oÍa, salvo dn decoréncia de tito supeRúienre devidamúl.júslilcadôi
l3.l 6. não celebLar o conlri(r (iu i.srutucnlo c4uiv.lcnlc on nâo enlreglr a docunreDtaçào exigida

tam a.onúalaçâo. q.ando convocad. dena. d. prâb dc latidadc dc sua proposla:

Ll l.7.enscj& o rctad.Denro da execuçro ou Jâ enlresâ d. obiclo da dispens. de licnaçào sem

ll.l.8..Etsentü declaraçao ôu docum.nlâçâo fâlsa cxigidâ para o ceÍame ou p.esúr deúlaraçãó

fâls. duranle adispeDsade licihçno ôu r cxc.uçào doconlratoi
ll.l.9. fraudara dispensrds licitâÇão ou Êâlicar ato lraudulenlo na execuçaro do conLÍrl{ii

l:l.l.l0 conponaÊse de rno.lo inidônco ou cômctcr frâudc de qualqGÍ nalu' e/r:
ll.l.l1. pDricâr rt,s ili.ibs.om lklas â fnNlrar os objetilos dadispensàdc licilaçí):
Il.l.ll praricar rro lcsi!. trclisto no.rt.5'da lci n" l2 84ú. de l'de lso\to d.20ll.
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l].2. s€rto.Dlicod$ úo Í.§Donsivol pclss i 9õ.s dmiDishtiY,s.r sc3linl6 Ír$l'6:Àr,

11.2.3. ioDedimenb Je licitar c cootralúi
11.2.4. dNlsração de iíidorcidã.le pars liciurou.onlnlar.
11.3. Nâ .plic.ção dd túçõB 3€rao conridóddd:
I l.l. L a nãturczá € à grâlidadc da infrãçâo coúeida:
13.1.2. 6 p€rliandads do caso concrelo:

ll.r.l. as ctcuíàcia\ aÊrarâ

13.1.4. o5 dúos qne dcla pmvicrcn paE a Adminitunçãô Pública:

13.3.5. a implanuçào oü o ap.rfeiçGmento de prôgÍma dc iÍqridâde, confome íotuà{ e

ori€ntàçõ§ .tix órgãos dc controle.

13.4. A sdçír prevista no subitcú ll.2l scú âplicadâ exchsivmúte !.la intiaçào

adni.iíEliva trevisb no inciso I do capur dô ú. 155 dâ lei l.l"l4.lll/2021. qúando nào $
iuíiticd ã inposjçiô dc pemli&de mais stare.
11.5. 

^ 
sanção preü$la no 11.2.2. calculadà na tÔm! do ltmo de Refeéncia ou do côntát) ou

in$lmcnto equivalene. nâo podeú ser inlen.r â 0,5% (cif,co décioos por cent§) nêE supdor a

]0% {tri ! por csto) dd vâlor do contEb licnâdô ôu cclcbrado com conLülaçãô direla c $rá
Àrlicada ao Gponsálel !.r qüalqucr das inliaçô.s odniíisldivs pEvis(as no an l55 da Lci

N"l,r.t3tr02l.
116, A trçào previía no subitcm ll.2.l srá âplicada âo rcspoNável FelN inÊaçôcs

adminisbjriv6 pEvisl6 nos iícisôs ll. UI. N. V. vl e VII do caput do art 155 rl2 l-ei

N'14.1:l:1,/2021. quândo Dào se jü(ificú a imposiçào de DúÀlidâdc nais snve. e imDediÍi o

rcspoNável de liciltr ou contÉlaÍ no ânhito da 
^dministaçào 

PúbliM didâ e iDdüelo do enre

lcd..arivo quc rivú aDlicndo a smÇão, pek' prún háximo dc I (lrês) úos.
11.7. 

^ 
sçâo pÊviíâ & íúilm 11.2.1 scni aplisdã ao cslonsávcl pclas infrâções

adíinistalivs pEvisLs nos ürisos VIIL x. x. XI c XII do uput dô nn. 155 d! Lei

N'l4.l3l/2021. b.m coro p.la\ iílrâções adninhlotivas nEvhld.os inciss II. Ill lv. V. VI c

Vll do capul do r.lirido aniso quejusliÍquc,n a imposiçào de Êmlidãdc mais 3râr€ que I sdçâo

rcfcrid. no subileú I 1.6, c impedná o Ês!ônsálcl dc licilâr ou contalar no ámbilo d. Adnrinistraçá.

Públi.â dirct! e inditln de bdos os entes iederâlilos. pclo plm minimo de I ltÉs) aDos e máxino

13.8. A snçà .slabelrcida no subitcm ll.2 l seni pr€cedidâ dc mâlise juridica e ús.tlei s

17.8 I qúmdo âplicada srá dc comFclência exol§i!, do sRrcládohuntil),lr
ll.g. as seçõcs p!€üsd\ íôs sübitcDs I:121. ll.:l e 132.4 FrleÍto scr aplicadó

cunrularivmc6rc com a pBvisla no subitm l3,l.l
13.10 se a nuha aplicaü. s i.denizãçÕes cabivcis toEn superiores.. lalor d. psslmcnlr)

eventurncnlc dcrido oela Adninistmção coíúàtado. além da Pe.dâ dess $lor. a dütrença *Íá
de$onúna d! saranlia trcíâda oü *ri cobrathi udicialncnlc

13.11 Â áplicação &s snçô$ ncsrc tcmo nÀo exclui. cm hipóle§ alsuna I obriaaçâo de

repanção int gml do dano cau{úo à 

^dminiíÉçio 
Públic.
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D\ lI'Rt{r \r 4ÇÀo D\\ lRoPosl t\ t,L PRI. o\:

óNil .nlêt,§dê.r..nr.t u,.á!úril.com
bc.lelcnd! , . Lr (nos de ap <+nq1, Llc

1,í.2, ÁS IRoPosTÀS DD IRliÇO§ DFivEI?.ÀO, AINDÀ, CONTER:
l4l.l. 

^ 
rúão socill,loc.l dâ s.dc c ô númerc de inscriçào no CNPJ dâ licitetci

1.1.2.:. Assinatura dô Retrcscnlânte Legal:

14.2l.ldicação do lrvn dc validade das Itrotoslâs. íãô infctior a 60 (sssenl!) dias. conlados da

dah dâ âprcscnlação dÀ mcs,nd\i

14.24 PÍeç. lolal pDposto, coti. .nr Doeda nacional, enr ,lgârisnos . por extnso. já

considêÉdas. no mesno, todrs À dcspcs.s. nrclusile iibutos, .rio_d.{bÍa c ranspoíe. incidentes

dneh ôu indte&nenle no objêto dcstc lerno de ReÊrêncid En caso dc divcrsência e.tre os

valores uniórnr c total. pEvalecerá o únitirio, c enrrc os exEessos en .lgârnmos. c lor dlenso.
pEvalecerá o poÍ.xlcnso
l4.2.5.CorcrL t.r conla d. proponàre rcn.cdora lodos os custos quc rôÍvchlúa dcix& de

cxplicirar en sua ptutoíâ.
14.2.6. 

^ 
apEseüaçào dàp,ôposa nnpüc!ú plsa à.ênâção. Por pâÍle di prcponenle, dds condiçôcs

êúb.lc.idas nesre Temo de Rcfcrência.

l4 2.?. 
^lrcscntaEm 

preços ciccssilos ou srsili*a.rênk incxcquiveis. assin consideúdôs aqnclcs

qu€ nãô vcnhama 1er denronsrrúâ â suavilbilldlde lravés dc do.u,ncntâção que comptuvd qu. os

custos do§ insunos são coerenles .dm os dc nErcado e que os côefi.icntes dc Eldulividdng s..
conpativen côm o fomechenro do obj.to, não se ndmitnrdo cor1Pl.m.nlâção Fostcrior'
14.2.8. Nào abderün às cxisênciô contidàs ncíc l.únodeRetlrêncià

14.1. As ttupôSl3s deverào ser trcenchidâs.m 'ia úniü, disnâda ou inrrcss. por qlalquer

ploces$ rnecâ.ico. clctrônico ou hanual. scor üncndas. Iasuras ou 6tto1inh.s, cnr papcl linbmdo
da enrpftsâ..ssinadas na última ülhà e rubricadas nns deDan por I)essôà lcgâlmc.tchâbilitadâ.

15, DO ENVIO DAS PROPOSTÀS DE }RDÇOS
15l. As Frfofts de preços dêverão sü cnriddô ao

dcntro do püz! estàbclccido no pEisbúlo dcíc aliso. o

ürposlas e todor os âtos foüuais e mlleriais a cla increnle

16. D^^NAr-r§rDAS?ROPO§TÀS
16.l Analisldàs as propoíls qua.Lo à.ônformidade comos rêqúisilos dcslc Temro de Relirênci(

o ordcnador de D€spcsâs pnmoreri a dcsclassificação rtas úrPstâs dcsconlbmes .u
incofrpalivch. pan- em sêgüidà. procederàdlvulgaçiiodo Ícsultadodojulsa.tilô
ló.2. É racull.d. .o Ordenâdor dc Dcspesas p,!'norí diligência desli'rada a es.larcccr ou

cointlemcnlâra instruçào d. tÍoccsso. redadrIrnclNà. poícrior de docutuenlo or inbflnaçào quê

de!.Íià c.níar originariú1cntc da pFposta.

16.1. 
^pós 

0 anilis das proposlas de p.eços scrá fcilo o Mapa CotoPú.rivo contendo a ord€n ilc

clssiúcaçào d.s Prcp!§às dc Plcços. sen,lo lailâ. poícrior conloc ç4. dâ F ncna colocadâ ldâ
apreÉm.çào dosdocumenbs dc hâbililaçào
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DOS DOCUMI]NTOS DE HABILITAÇÁO DO FORNI'CEDOR

solicilâdos à e.rírcsâ quc aprese r i iôpoír de môif \,:fi; .

anl€nlcidúc no snio \avrln.nàld

I?-2.2. 
^ 

dcumenuqão rclativaà RECULÂRIDÁDD IISCAT,E TILÀBÁI-flIST^ c..snic cml

TAUA Prêfêilura Municipal dê Tãuá

l?.I. Os dôcu8ent6 \erào

17.2. A documclt.Ção relrila à HÀlllLITÂÇAO ,U RIDICÁ consÀk cm:

172.1 1. R!(;lsllto COMERCI^L m cso {t€ ctupcário nrdiridual- no rôCislro püblico de

cnDresa merca.lil da lunIl Comcrciali de\€ o. no c,s. nc â li.nníe (í x nr' Ísál fiLiâl Ôu

âgôncia- apÍesflL,Í ô rcghtro d! Ju.lâ.ndc opera conr arêrbatào .o Esisto da.runla ond. lcn scde

l?.2.1.2 ATO CONSTIIú1lvo. ESTAILIIo OU COIiTRÀIo SoCl^! em vlgor dcvidancnlc
Égisrado no Esistrô público de ehprcsà neEânlil da ,unb comcEial. em se tah.dÔ dc

sooiêdrd.s cmpresâils e, ío caso de sociedld.s por âçõcs. acompanhado dt documentos de elei!-t.
de seús dministEdoresr de!cnd.. no caso df, licirmrc s.r a Ncursal. llli.l ôu agômia. apEse.tar o
rcsist o dâ Júla onde oper, côn âvcrbâção no Rsistro da JLInIâ onde lem sedê â nalriz

172.1.3. IliSCRlÇ^O DO ATo CO\SllTUrnrO, n. càso de sociedades §intlcs cxceto

cooperativs no cartôio de Resisto tlâs Pcssoas Juidicó,colnpa.nada de prova da dndÔriâ cm

cxc€icio: d€vúdo. nô câso de a li.itam. sr a sucunâ], llliâl ou aeência. apEsenur . tcgislio no

cadório de Resnh das Pcssoas luridicâs do lslado onde opcú con a,eú.ção ío Câíório ondc

11.2.1,1 Em se htando de microcmprended.r i.diliduâl MEI: Ceíiicado dâ Condiçào ltc

MicroenpEmdêdôr lndividual CcNlLl, cuia oceitaçào Ii..rá úndicionada i lcrifi.âção da

I7 2.1.5. DECITITO DÉ 
^liTORlZAÇÂO. 

cD se lralando dê enprcsa ou sociedade eúangcnâ cm

l7 2.16. CéduLde idcntidade do rcv{Jnsa}cl le8al

\1.2.2.1 tuola de inscnção no Câdõtro Naci.aldc Pcssoa Iundica (aNPl)

17 2.?2 Pnra dê inscdcão no caüslro dc conlribuintes eíadual (CGl) ou mú.i.in.l (lSS).

oDfomrê o caso. Elaúyo ào domi.iiio ou sed. do li.itanlc. penlnenle i. scu Lamo de arividdc c

compalivel con ô obi.to conrratual:

112)3. Prcva dE rcenlâridade rrarâ .om . Iazenda led€r,I, rstaduil e Municipdldo domicilio

â) A pro!â dc mgnlaidâdc ..in â [azenda Nâciônâl scrá eÊluuda ncdiântc apEsetrlaçi. dc

cen ão êxpcdida conjunhmoÍ. pda Se.rLlâria da Receila F.dcEl do Büsil (RrB) c pela

Prô.nrtrdori; (lcÍaldà larndâ Na.ion.l (lcFli), na.entc.lodos os.róditos lributâios lêd.râh c

À rrividaÀina da Irniáo (DAtr) por clâs adninislrados. inclusivc os cÍédíos tihutários Ehtiros is
condbuiçôcssocidist,€!i§6nasalírels ''4"â"d"do nartiSRn, único do an Il dà L.i n! 8ll2, de

b) A conrpÍoraçáo dc regulandâdc parâ com a Fv.nd. llÍadual dercrá scr lcila atavé\ dc

Ce idão Consolidadà Nccâtivâ de Déhilôs inscrilos na Diridâ^tiva Díddual

c) 
^ 

comprovaçà. dc rcauloridade laiâ com a F,enda Mmicipêl dele sú icna atE!és dc

aredidro Corsolidada \êsaliva de Débiros insciilos na DividaAliv. Mnnicipll

172.24 Proe de sirucã. rc$rl peünre o Iundo de Gârânlia por Tenpo d€ Súviço IGTS,
âúarés ds CLÍincado de Regulsridâde de Snuçào CRS.
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17.2.2.i. Pmva dc situação reaulâ! rEE te a,rusnça do l6balho. aFavés da CcÍidão;.Iês.tlY3.dc"'
Déhii.§TnÀâlhni,! aNDl cnrfàme l.ei 124,10/2011

d. PBm. Jundi.. do TCU (hlros r/cmidoe saD t aÚJ.tc u co v.br/).

Tâuá . CE,0l de it!eEúodel022

Ordcudom dc D$pcs6 dâ SÉúaa Municipalda Saude

l7-3. Á hsbilitdçâo c.otrômiccfirameir! B.rá afe.idr D.di.rte , venfisçiio doc rcgEirtB

l7 3.1 Ceíidâo nesâlivÊ de feitos sbB tuêncircxpedidapelo diínbridorda sde do licitante:

t8. DAS DISPOSIçarf,S GERÂIS
t3.1. o Ordmador dc t cspesas consulleá se a empres vencedoÉ possui alsuhá ençào junto à

^dminiseaçâo 
Fjblica n€diantc ! Corunltr d. litihrter Ir§iôx jurÍdi.\ conrúltt Côniolid"dô

18.2. O crill:Íiodcjulsmcnlo da proposta é o menor pÍelo I{ ilem.

lE-r, As r.g.as dc dcsmpatc eotrc propoías são ss discnúinâd no âíiso 60 da l-ei
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